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Além deste caderno de provas contendo oitenta 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno de provas está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas das questões objetivas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
Língua Portuguesa 

Texto 

Literatura e justiça 
Clarice Lispector 
Hoje, de repente, como num verdadeiro achado, minha 
tolerância para com os outros sobrou um pouco para mim 
também (por quanto tempo?). Aproveitei a crista da onda, para 
me pôr em dia com o perdão. Por exemplo, minha tolerância em 
relação a mim, como pessoa que escreve, é perdoar eu não 
saber como me aproximar de um modo “literário” (isto é, 
transformado na veemência da arte) da “coisa social”. Desde 
que me conheço o fato social teve em mim importância maior 
que qualquer outro: em Recife os mocambos foram a primeira 
verdade para mim. Muito antes de sentir “arte”, senti a beleza 
profunda da luta. Mas é que tenho um modo simplório de me 
aproximar do fato social: eu queria “fazer” alguma coisa, como 
se escrever não fosse fazer. O que não consigo é usar escrever 
para isso, ainda que a incapacidade me doa e me humilhe. O 
problema de justiça é em mim um sentimento tão óbvio e tão 
básico que não consigo me surpreender com ele – e, sem me 
surpreender, não consigo escrever. E também porque para mim 
escrever é procurar. O sentimento de justiça nunca foi procura 
em mim, nunca chegou a ser descoberta, e o que me espanta é 
que ele não seja igualmente óbvio em todos. Tenho consciência 
de estar simplificando primariamente o problema. Mas, por 
tolerância hoje para comigo, não estou me envergonhando 
totalmente de não contribuir para algo humano e social por 
meio do escrever. É que não se trata de querer, é questão de 
não poder. Do que me envergonho, sim, é de não “fazer”, de 
não contribuir com ações. (Se bem que a luta pela justiça leva à 
política, e eu ignorantemente me perderia nos meandros dela.) 
Disso me envergonharei sempre. E nem sequer pretendo me 
penitenciar. Não quero, por meios indiretos e escusos, conseguir 
de mim a minha absolvição. Disso quero continuar 
envergonhada. Mas, de escrever o que escrevo, não me 
envergonho: sinto que, se eu me envergonhasse, estaria 
pecando por orgulho. 

 

1 

O texto que serve de base para as questões desta prova mostra 
um desabafo pessoal da autora; o segmento abaixo que se insere 
no mundo objetivo e NÃO no subjetivo, é: 
(A) Mas, por tolerância hoje para comigo, não estou me 

envergonhando totalmente de não contribuir para algo 
humano e social por meio do escrever; 

(B) É que não se trata de querer, é questão de não poder; 
(C) Do que me envergonho, sim, é de não “fazer”, de não 

contribuir com ações; 
(D) Se bem que a luta pela justiça leva à política; 
(E) Disso me envergonharei sempre. 

 

2 

A frase abaixo (retirada do texto) que pode ser modificada para a 
voz passiva, é: 
(A) Aproveitei a crista da onda; 
(B) O sentimento de justiça nunca foi procura em mim; 
(C) Se bem que a luta pela justiça leva à política; 
(D) ainda que a incapacidade me doa; 
(E) em Recife os mocambos foram a primeira verdade para mim. 

 

3 

Para a autora do texto, tratar da questão social na obra literária é: 
(A) um dever de todo escritor em relação aos seres humanos, já 

que há beleza na luta; 
(B) um problema para alguém que não se envolve com essas 

questões; 
(C) uma impossibilidade, já que esse é um espaço reservado para 

políticos; 
(D) uma tarefa que envergonha aquele que se dedica à autêntica 

literatura; 
(E) um objetivo de menor valor, pois há outras questões mais 

belas para a arte literária. 

 

4 

“Por exemplo, minha tolerância em relação a mim, como pessoa 
que escreve, é perdoar eu não saber como me aproximar de um 
modo ‘literário’ (isto é, transformado na veemência da arte) da 
‘coisa social’.” 
Nesse período do texto, a oração reduzida “eu não saber” pode 
ser adequadamente substituída pela seguinte oração 
desenvolvida: 
(A) que eu não sabia; 
(B) que eu não tivesse sabido; 
(C) que eu não soubesse; 
(D) que eu não soube; 
(E) que eu não saiba. 

 

5 

“Desde que me conheço o fato social teve em mim importância 
maior que qualquer outro: em Recife os mocambos foram a 
primeira verdade para mim.” 
Por esse segmento do texto, depreendemos que o conceito de 
“fato social” se refere a: 
(A) causas da degradação moral de uma parte da sociedade; 
(B) preocupações com os que estão desempregados; 
(C) problemas relacionados à situação de miséria de um grupo; 
(D) dificuldades do cotidiano, que todos enfrentam;  
(E) diferenças entre pessoas, que geram preconceitos. 
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6 

“E também porque para mim escrever é procurar. O sentimento 
de justiça nunca foi procura em mim, nunca chegou a ser 
descoberta, e o que me espanta é que ele não seja igualmente 
óbvio em todos.” 
Quando esse segmento do texto é digitado no computador, os 
vocábulos “E também” aparecem destacados pelo corretor de 
textos; o problema encontrado nesses vocábulos é que: 
(A) o vocábulo “também” deveria estar entre vírgulas; 
(B) os dois vocábulos são redundantes; 
(C) após esses vocábulos deveria haver uma vírgula; 
(D) o primeiro vocábulo deveria ter acento agudo; 
(E) o segundo vocábulo não deveria ter acento. 

 

7 

“Hoje, de repente, como num verdadeiro achado, minha 
tolerância para com os outros sobrou um pouco para mim 
também.” 
Essa primeira frase do texto poderia ser reescrita de forma mais 
adequada do seguinte modo: 
(A) Hoje, de repente, como num verdadeiro achado, de minha 

tolerância para com os outros sobrou um pouco para mim 
também; 

(B) Hoje, de repente, como num achado verdadeiro, minha 
tolerância para com os outros também sobrou um pouco 
para mim; 

(C) De repente, hoje, como num verdadeiro achado, minha 
tolerância para com os outros sobrou um pouco para mim 
também; 

(D) Como num verdadeiro achado, hoje, de repente, minha 
tolerância para com os outros sobrou um pouco para mim 
também; 

(E) Hoje, de repente, como num verdadeiro achado, minha 
tolerância para com os outros para mim sobrou um pouco 
também. 

 

8 

“Mas é que tenho um modo simplório de me aproximar do fato 
social: eu queria ‘fazer’ alguma coisa, como se escrever não fosse 
fazer. O que não consigo é usar escrever para isso, ainda que a 
incapacidade me doa e me humilhe. O problema de justiça é em 
mim um sentimento tão óbvio e tão básico que não consigo me 
surpreender com ele – e, sem me surpreender, não consigo 
escrever.” 
Nesse segmento do texto foram sublinhados cinco conectores; o 
conector cujo significado está corretamente indicado, é: 
(A) mas / conclusão; 
(B) como / meio ou instrumento; 
(C) para / direção; 
(D) ainda que / adversidade; 
(E) que / consequência. 

 

9 

“Mas é que tenho um modo simplório de me aproximar do fato 
social: eu queria ‘fazer’ alguma coisa, como se escrever não fosse 
fazer.” 
Nesse segmento do texto, a expressão sublinhada tem valor 
expressivo, com função de realce de algum termo ou ideia. 
A frase abaixo em que essa expressão tem valor gramatical, 
fazendo parte da estrutura sintática da frase, é: 
(A) Os autores é que sabem o que escrever em seus livros; 
(B) A verdade é que os escritores se preocupam com o social; 
(C) As preocupações sociais é que valorizam uma obra; 
(D) Autores como Clarice é que escrevem bem; 
(E) Um texto escrito é que pode envergonhar seu autor. 

 

10 

“Mas é que tenho um modo simplório de me aproximar do fato 
social: eu queria ‘fazer’ alguma coisa, como se escrever não fosse 
fazer.” 
Nesse segmento do texto, o termo “fazer” aparece entre aspas 
para indicar que: 
(A) o vocábulo está empregado em sentido irônico; 
(B) a ação de fazer se opõe à de escrever; 
(C) o fazer, nesse caso, é visto como algo simplório; 
(D) a crítica ao ato de escrever literatura é justa; 
(E) o sentido do verbo se restringe a algo concreto. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Juizados Especiais 

11 

Os Juizados Especiais da Fazenda Pública integram o sistema de 
Juizados Especiais e dispõem de regramento recursal próprio, 
conforme disposto na Lei nº 12.153/2009. 
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) cabe mandado de segurança contra decisões interlocutórias 

proferidas no curso do processo; 
(B) a Fazenda Pública recorrente vencida não pode ser 

condenada ao pagamento de honorários advocatícios; 
(C) as pessoas jurídicas de direito público gozarão de prazo em 

dobro para interposição de recursos; 
(D) os únicos recursos cabíveis são o recurso inominado e os 

embargos de declaração contra sentença de primeiro grau; 
(E) o recurso de agravo de instrumento é cabível contra o 

deferimento de medidas cautelares e antecipatórias, a fim de 
evitar danos de difícil ou de incerta reparação. 
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12 

Em determinado caso, o Ministério Público ofereceu proposta de 
suspensão condicional do processo pelo prazo de dois anos, 
fixando, entre outras condições, o pagamento da quantia de 
R$ 41.000,00 a título de reparação de danos à vítima, que não foi 
aceita pelo acusado e seu defensor, não tendo apresentado 
qualquer justificativa, na oportunidade, para a recusa da 
proposta. Posteriormente, a defesa informou que o empecilho 
para a aceitação da proposta de acordo se deu em virtude do 
valor fixado a título de reparação dos danos, por considerá-lo 
excessivo e em descompasso com a situação financeira do 
acusado. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
(A) a reparação do dano, por ser requisito para concessão da 

suspensão condicional do processo, permite que a proposta 
seja submetida ao controle jurisdicional prévio, o que deveria 
ter sido postulado no ato; 

(B) a reparação do dano, por ser requisito para concessão da 
suspensão condicional do processo, permite que a proposta 
seja submetida ao controle jurisdicional posterior, não 
prejudicando a renovação da proposta; 

(C) com o aceite das demais condições estipuladas, é possível o 
controle do excesso observado na reparação do dano por 
meio da aplicação analógica do Art. 28 do Código de Processo 
Penal; 

(D) a recusa voluntária da proposta de suspensão condicional do 
processo não pode ser invalidada em razão do valor 
estipulado para reparação do dano, que não constitui 
requisito para sua concessão; 

(E) o magistrado, em controle jurisdicional, pode reduzir até a 
metade o valor devido a título de reparação do dano, 
atendendo à situação financeira do acusado. 

 

13 

Em razão de desentendimento ocorrido com João, Paulo passa a 
ser investigado pelo delito de lesão corporal leve. Submetido o 
termo circunstanciado ao Ministério Público, foi veiculada 
proposta de transação penal, consistente na prestação de 
serviços à comunidade, o que foi aceito pelo autor do fato, 
acompanhado por seu advogado, em audiência especialmente 
designada para essa finalidade. No dia seguinte à celebração do 
acordo, a defesa técnica de Paulo impetra habeas corpus 
questionando aspectos da hipótese contida no termo 
circunstanciado. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
(A) a barganha no processo penal acarreta a opção estratégica de 

nolo contendere, impedindo o questionamento judicial de 
aspectos jurídicos do fato que fundamenta o acordo; 

(B) a celebração de acordo de transação penal acarreta a perda 
do objeto de habeas corpus, pois o consentimento do autor 
do fato encerra o caso penal; 

(C) após a celebração do acordo somente será cabível o habeas 
corpus para debater a atipicidade da conduta ou a falta de 
justa causa para a persecução penal; 

(D) a homologação judicial do acordo penal realiza o controle 
sobre a legitimidade da persecução penal, prejudicando o 
objeto de eventual habeas corpus; 

(E) por constituir ação autônoma de impugnação, o cabimento 
do habeas corpus é irrestrito, sendo admissível o 
questionamento de qualquer tema relacionado à transação 
penal. 

 

14 

Maria ajuizou ação de compensação por danos morais perante o 
Juizado Especial Cível (JEC) e recebeu intimação da sentença de 
improcedência do pedido em seu domicílio. 
De acordo com a legislação sobre sistemática recursal nos 
Juizados Especiais Cíveis, é correto afirmar que: 
(A) o recurso inominado em regra é recebido no duplo efeito; 
(B) o recurso inominado independerá do pagamento de custas, 

taxas ou despesas processuais; 
(C) a contagem do prazo para interposição do recurso deve ser 

realizada em dias úteis; 
(D) a contagem do prazo para interposição do recurso inominado 

é suspensa pela apresentação de embargos de declaração; 
(E) a interposição de recurso dispensa a assistência de advogado, 

porque o valor da causa é inferior a vinte salários mínimos no 
ajuizamento. 

 

15 

Nas infrações penais de menor potencial ofensivo submetidas à 
ação penal de iniciativa privada: 
(A) cabem transação penal e suspensão condicional do processo, 

mediante proposta do Ministério Público; 
(B) cabem transação penal e suspensão condicional do processo, 

mediante proposta do querelante; 
(C) cabe apenas suspensão condicional do processo, mediante 

proposta do Ministério Público; 
(D) cabe apenas suspensão condicional do processo, mediante 

proposta do querelante; 
(E) não cabem transação penal e suspensão condicional do 

processo. 

 

16 

O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, 
processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, 
de acordo com o Art. 3º da Lei nº 9.099/1995. 
É da competência do Juizado Especial Cível: 
(A) ação coletiva sobre relações de consumo; 
(B) ação de dissolução de microempresas e empresas de 

pequeno porte; 
(C) ação de despejo por falta de pagamento dentro do limite de 

quarenta salários mínimos; 
(D) ação de execução de título executivo extrajudicial qualquer 

que seja o seu valor; 
(E) homologação de acordo extrajudicial de indenização no valor 

de vinte salários mínimos, independentemente de termo, 
valendo a sentença como título executivo judicial. 
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No que se refere a competência, processo e julgamento das 
ações perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, é correto 
afirmar que: 
(A) a União pode ser acionada na qualidade de litisconsorte 

necessário perante o Juizado Especial da Fazenda Pública; 
(B) a ação de improbidade administrativa pode ser proposta 

perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, caso a lesão 
ao erário seja inferior a sessenta salários mínimos; 

(C) o litisconsórcio ativo é possível, contudo a aferição da 
competência com base no valor da causa de sessenta salários 
mínimos é aferida pela soma dos benefícios econômicos de 
cada autor; 

(D) a oitiva do Núcleo de Assessoramento Técnico em matéria de 
Saúde nas demandas que envolvem o fornecimento de 
medicamentos, produtos ou tratamentos, na saúde pública 
ou suplementar, não configura perícia; 

(E) o exercício do direito de ação é facultativo para o autor, pois, 
no foro onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda 
Pública, poderá optar pelo ajuizamento na vara com 
competência para processo e julgamento de causas 
fazendárias. 

 

18 

Daniel foi investigado pela prática de lesão corporal leve. Após 
recusar a proposta de transação penal, foi denunciado pelo 
Ministério Público, tendo a inicial acusatória sido recebida em 
3 de março de 2014. Em 9 de março de 2015, com a instrução em 
curso, o Ministério Público, suprindo omissão inicial, veiculou 
proposta de suspensão condicional do processo, que foi aceita 
pelo réu. Às vésperas de completar dois anos de suspensão do 
processo, Daniel descumpriu as condições impostas, o que 
acarretou a revogação do benefício e a retomada da ação penal, 
em 6 de março de 2017. O magistrado determinou a realização 
da instrução oral em juízo e, após o trâmite regular, proferiu 
sentença condenatória em 7 de maio de 2018. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
(A) não há prescrição entre o recebimento da denúncia e a 

prolação da sentença condenatória; 
(B) há prescrição, pois entre o recebimento da denúncia e a 

prolação da sentença condenatória transcorreram mais de 
quatro anos; 

(C) há prescrição, pois entre o recebimento da denúncia e a 
prolação da sentença condenatória transcorreram mais de 
dois anos; 

(D) há prescrição, pois, ainda que considerada a suspensão entre 
o recebimento da denúncia e a prolação da sentença 
condenatória, transcorreram mais de dois anos; 

(E) não há prescrição entre o recebimento da denúncia e a 
prolação da sentença condenatória, pois a suspensão 
condicional do processo afeta a contagem do lapso temporal 
para a prescrição. 

 

19 

Em relação à competência dos Juizados Especiais Criminais, é 
correto afirmar que é: 
(A) relativa, porém, só se admite o deslocamento da 

competência em razão de conexão ou continência, para o 
Juízo Comum ou Tribunal do Júri, no concurso de infrações 
penais de menor potencial ofensivo e comum; 

(B) absoluta, não se admitindo o deslocamento da competência, 
por regras de conexão ou continência, para o Juízo Comum 
ou Tribunal do Júri, mesmo no concurso de infrações penais 
de menor potencial ofensivo e comum; 

(C) relativa, porém, não se admite o deslocamento da 
competência, por regras de conexão ou continência, para o 
Juízo Comum ou Tribunal do Júri, no concurso de infrações 
penais de menor potencial ofensivo e comum; 

(D) absoluta, porém, se admite o deslocamento da competência, 
por regras de conexão ou continência, para o Juízo Comum 
ou Tribunal do Júri, no concurso de infrações penais de 
menor potencial ofensivo e comum; 

(E) relativa, pela qual se admite o deslocamento da competência, 
por regras de conexão ou continência, para o Juízo Comum 
ou Tribunal do Júri, no concurso de infrações penais de 
menor potencial ofensivo e comum. 

 

20 

Em relação ao crime de lesão corporal culposa na condução de 
veículo automotor e à possibilidade de aplicação dos institutos 
despenalizadores previstos nos Arts. 74 e 76 da Lei nº 
9.099/1995, é correto afirmar que: 
(A) independentemente da forma de execução, é considerado 

infração penal de menor potencial ofensivo, admitindo a 
incidência dos institutos referidos; 

(B) independentemente da forma de execução, é considerado 
infração penal de menor potencial ofensivo, porém, não 
admite a incidência dos institutos referidos, por expressa 
vedação legal; 

(C) na sua forma simples, é considerado infração penal de menor 
potencial ofensivo, porém, não admite a incidência dos 
institutos referidos, por expressa vedação legal; 

(D) quando majorado por causa de aumento de pena, não é 
considerado infração penal de menor potencial ofensivo, não 
admitindo a incidência dos institutos referidos; 

(E) mesmo na sua forma simples, não é considerado infração 
penal de menor potencial ofensivo, não admitindo a 
incidência dos institutos referidos. 
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O juiz leigo deve elaborar o projeto de sentença a ser submetido 
à homologação pelo juiz togado com observância dos requisitos 
formais e obediência ao regramento próprio dos Juizados. 
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a prolação de sentença de extinção sem exame de mérito 

depende de prévia intimação das partes; 
(B) a sentença de improcedência dos embargos de devedor 

condenará o embargante em custas e honorários 
advocatícios; 

(C) a sentença condenatória ilíquida é excepcionalmente 
admitida em sede de Juizados Especiais Cíveis se for genérico 
o pedido; 

(D) a sentença de primeiro grau não condenará o vencido em 
custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de 
litigância de má-fé; 

(E) a sentença de extinção por incompetência territorial 
determinará a baixa da distribuição e remessa dos autos ao 
Juizado competente. 

 

22 

A sociedade empresarial XYZ Ltda., caracterizada como de grande 
porte, foi citada para comparecimento à audiência de conciliação 
perante o Juizado Especial Cível, em razão do ajuizamento de 
ação indenizatória por consumidor. 
Nesse cenário, é correto afirmar que a sociedade ré: 
(A) deverá apresentar contestação e denunciação da lide para 

fins de ação de regresso no caso de ficar vencida; 
(B) poderá ser representada em audiência por preposto 

credenciado, ou seja, com quem tenha vínculo empregatício, 
sob pena de revelia; 

(C) poderá ser representada em audiência por preposto 
credenciado munido de carta de preposição com poderes 
para transigir, sem necessidade de vínculo empregatício; 

(D) sofrerá as consequências da aplicação da revelia apenas na 
hipótese de ausência à audiência de instrução e julgamento, 
pois o não comparecimento à sessão de conciliação 
representa falta de interesse em transigir; 

(E) deverá apresentar contestação com toda a matéria de defesa 
até a audiência, sendo-lhe admitida a formulação de pedido 
contraposto, desde que fundado nos mesmos fatos que 
constituem objeto da controvérsia e dentro dos limites de 
competência dos Juizados Especiais Cíveis. 

 

23 

O Código de Processo Civil de 2015 trouxe inúmeras inovações ao 
ordenamento jurídico e inclusive incorporou no processo comum 
experiências exitosas já adotadas nos Juizados Especiais Cíveis. 
Nesse contexto legislativo, é correto afirmar que o CPC/2015: 
(A) prevê o instituto da desconsideração da personalidade 

jurídica, que não tem cabimento nos Juizados Especiais Cíveis; 
(B) prevê a tutela de urgência em caráter antecedente 

disciplinada nos Arts. 303 a 310, que são compatíveis com o 
rito dos Juizados Especiais; 

(C) deve ser aplicado ao Sistema de Juizados Especiais Cíveis, 
porque entre os seus critérios norteadores está o princípio do 
diálogo das fontes; 

(D) somente terá aplicação ao Sistema dos Juizados Especiais 
Cíveis nos casos de expressa e específica remissão ou na 
hipótese de compatibilidade com os critérios norteadores; 

(E) prevê o instituto do incidente de resolução de demandas 
repetitivas sobre questão de direito, quando houver risco de 
ofensa à isonomia e segurança jurídica, que contudo não é 
cabível em sede de Juizados Especiais. 

 

24 

Durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão 
regularmente expedido por juiz de direito designado para Vara 
Criminal da Comarca da Capital, para apurar a ocorrência de 
crimes patrimoniais, foram colhidos indícios da prática do delito 
de impedimento indevido (infração penal de menor potencial 
ofensivo) por parte do prefeito de determinada cidade, fato este 
relacionado ao desempenho de sua função como chefe do 
executivo local e desvinculado daqueles fatos originais. 
A aplicação de eventuais institutos despenalizadores será da 
competência do(a): 
(A) Turma Recursal; 
(B) Tribunal de Justiça; 
(C) Juizado Especial Criminal; 
(D) Vara Criminal; 
(E) Superior Tribunal de Justiça. 

 

25 

O Juizado Especial Cível contém regramento próprio de estudo 
das nulidades e meios impugnativos, em razão das 
especificidades do sistema. 
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) o mandado de segurança pode ser utilizado como sucedâneo 

recursal; 
(B) a arguição de suspeição ou impedimento do juiz deve ser 

realizada no bojo da contestação oral ou escrita; 
(C) as decisões interlocutórias proferidas ao longo do processo 

não podem ser atacadas por meio de recurso inominado, 
ante a ocorrência da preclusão processual; 

(D) os atos processuais serão válidos sempre que preencherem 
as finalidades para as quais forem realizados, atendidos os 
critérios norteadores do sistema de Juizados; 

(E) o vício de citação consiste em nulidade absoluta fundada em 
descumprimento de regra constitucional de processo, razão 
pela qual não pode ser convalidado pelo comparecimento 
espontâneo do réu. 
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Direito do Consumidor 

26 

O superendividamento é matéria expressamente incluída no 
Código de Defesa do Consumidor por força da Lei 
nº 14.181/2021. 
A respeito do tratamento conferido pela norma consumerista a 
esse tema, é correto afirmar que: 
(A) se aplica à pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 

estrangeira; 
(B) poderá ser instaurado um processo específico de repactuação 

de dívidas; 
(C) à pessoa natural que requerer a instauração do processo de 

repactuação de dívida será aplicada a declaração de 
insolvência civil; 

(D) se incluem no processo de repactuação as dívidas de 
contratos de crédito com garantia real, desde que 
decorrentes de relação de consumo; 

(E) o pedido de repactuação de dívidas poderá ser repetido 
anualmente, a contar da homologação do plano de 
pagamento. 

 

27 

A respeito das ações coletivas, nos moldes instituídos pelo Código 
de Defesa do Consumidor, é correto afirmar que: 
(A) os interesses ou direitos coletivos são os transindividuais, de 

natureza indivisível, assim entendidos como os decorrentes 
de origem comum; 

(B) para ter legitimidade ativa as associações devem estar 
legalmente constituídas há pelo menos um ano, sendo 
indispensável o requisito da pré-constituição; 

(C) os interesses ou direitos difusos são os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

(D) a dispensa do adiantamento de custas e emolumentos, nas 
ações coletivas, somente será conferida quando a ação for 
proposta pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública; 

(E) os interesses ou direitos individuais homogêneos são os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com 
a parte contrária por uma relação jurídica base. 

 

28 

Em determinado anúncio comercial foi utilizada a imagem de um 
animal de maneira a desrespeitar valores ambientais. 
Esse tipo de publicidade, à luz do Código de Defesa do 
Consumidor, é: 
(A) proibida, por ser abusiva; 
(B) proibida, por ser enganosa; 
(C) proibida, mas não configura infração penal; 
(D) permitida, por inexistir proibição expressa; 
(E) permitida, desde que contenha advertência sobre valores 

ambientais. 

 

29 

Dispõe o Código de Defesa do Consumidor que as entidades civis 
de consumidores e as associações de fornecedores ou sindicatos 
de categoria econômica podem regular, por convenção escrita, 
relações de consumo. 
A respeito disso, é correto afirmar que: 
(A) a convenção somente obrigará os filiados às entidades 

signatárias; 
(B) o fornecedor, ao se desligar da entidade em data posterior ao 

registro do instrumento, exime-se de cumprir a convenção; 
(C) a convenção tornar-se-á eficaz e facultativa a partir do 

registro do instrumento no cartório de títulos e documentos; 
(D) a convenção escrita não poderá ter por objeto o 

estabelecimento de condições relativas ao preço dos 
produtos e serviços; 

(E) a obrigatoriedade de seguir o regulado em convenção dá-se a 
partir da assinatura assemblear para os filiados às entidades 
signatárias. 

 

30 

A personalidade jurídica de sociedade poderá ser desconsiderada 
por ato do juiz em ação judicial, tendo como fundamento a 
norma consumerista. 
A respeito dessa temática, é correto afirmar que: 
(A) não poderá ser efetivada quando houver falência; 
(B) as sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis; 
(C) as sociedades coligadas respondem por culpa ou dolo; 
(D) é cabível quando houver estado de insolvência da pessoa 

jurídica provocada por má administração; 
(E) não terá cabimento quando o argumento for a violação de 

contrato social. 

 

31 

As infrações penais contra as relações de consumo estão 
previstas no Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo do 
disposto no código e nas leis especiais. 
A respeito desse tema, é correto afirmar que: 
(A) o valor da fiança nas infrações previstas no Código de Defesa 

do Consumidor somente poderá ser fixado pelo juiz; 
(B) incorrerá nas mesmas penas aquele que patrocinar a oferta 

que faz afirmação falsa ou enganosa relevante sobre o preço 
de produtos ou serviços; 

(C) as penas privativas de liberdade e de multa não podem ser 
impostas cumulativamente com a interdição temporária de 
direitos; 

(D) a conduta de omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a 
nocividade ou periculosidade de produtos não admite a 
modalidade culposa; 

(E) poderão intervir como assistentes do Ministério Público 
qualquer dos legitimados para a ação coletiva, sendo vedada 
propositura de ação penal subsidiária.  
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A inversão do ônus da prova é um direito básico do consumidor e 
visa à facilitação da defesa de seus direitos. 
A respeito do tema, à luz do Código de Defesa do Consumidor, é 
correto afirmar que: 
(A) se dá de forma ope juris; 
(B) se dá de forma ope legis; 
(C) exige a comprovação de hipossuficiência econômica; 
(D) é cabível no processo civil e no processo penal; 
(E) exige a cumulação da verossimilhança da alegação e de 

hipossuficiência. 

 

33 

No que diz respeito à competência, à luz do Código de Defesa do 
Consumidor, é correto afirmar que: 
(A) na ação coletiva, a execução individual compete unicamente 

ao juízo da ação condenatória; 
(B) a competência do domicílio do consumidor para o 

ajuizamento da ação individual é de natureza absoluta; 
(C) compete ao juízo da ação condenatória a liquidação da 

sentença, mesmo que individual; 
(D) compete, para a execução, o juízo da liquidação de sentença, 

quando coletiva ou individual; 
(E) na ação de responsabilidade civil do fornecedor, a ação 

poderá ser proposta no domicílio do autor. 

 

34 

Margarida adquiriu um relógio por meio de compra pelo 
telefone, produto que era mostrado ao vivo pelo canal de 
televisão. Ao receber o relógio, frustrou-se por, esteticamente, 
não ter atendido às suas expectativas. 
Nesse caso, Margarida poderá:  
(A) exercitar o direito de arrependimento em até trinta dias, mas 

os valores restituídos não serão monetariamente atualizados, 
por não haver defeito no produto; 

(B) desistir do contrato, no prazo de sete dias a contar do ato de 
recebimento do produto; 

(C) convencionar a devolução do produto, não estando a 
fornecedora obrigada a aceitar a devolução, dada a 
inexistência de defeito no produto; 

(D) desistir do contrato, no prazo decadencial de sete dias a 
contar do ato de compra do produto; 

(E) exigir, no prazo de trinta dias, a restituição da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos. 

 

35 

João adquiriu no supermercado determinado produto oferecido 
em estado líquido. Ao chegar em casa, observou que a 
embalagem, embora lacrada, aparentava dispor de conteúdo 
abaixo da medida. Utilizando um medidor doméstico para 
receitas culinárias, aferiu que havia cerca de 10% de conteúdo a 
menos que o indicado na rotulagem. 
Diante disso, é correto afirmar que se trata de: 
(A) fato do produto, podendo o consumidor exigir o abatimento 

proporcional do preço; 
(B) vício de quantidade, sendo a responsabilidade dos 

fornecedores subsidiária; 
(C) vício de quantidade, respeitadas as variações decorrentes da 

natureza do produto; 
(D) fato do produto, podendo o consumidor exigir a restituição 

imediata da quantia paga, não podendo, em tal opção, 
cumular com perdas e danos; 

(E) fato do produto, devendo o consumidor exigir a 
complementação da medida, ato sem o qual não poderá 
buscar a restituição da quantia paga. 

 

 

Direito Civil 

36 

Cláudia, médica dermatologista, decidiu renovar a aparelhagem 
de sua clínica e, para isso, ofereceu a venda de seus 
equipamentos usados para a colega Regina, que estava 
montando seu primeiro consultório. Especificamente quanto a 
um equipamento de laser de alta potência, cujo valor é muito 
elevado, as duas combinaram condições vantajosas de 
pagamento para que Regina pudesse adquiri-lo. Assim, 
formalizaram instrumento particular de compra e venda do 
aparelho, nos termos do qual Cláudia reservava para si a 
propriedade do bem até que Regina quitasse todas as doze 
parcelas mensais do preço, sendo a posse do aparelho, por outro 
lado, transferida desde logo para a compradora. Após pagar as 
quatro primeiras parcelas do preço, porém, Regina não conseguiu 
prosseguir com os pagamentos. Além disso, Cláudia descobriu 
que Regina havia danificado uma peça do aparelho e que o 
conserto custaria mais da metade do preço pelo qual a compra e 
venda foi celebrada. Diante desse cenário, Cláudia procurou um 
advogado e, devidamente orientada, constituiu Regina em mora 
judicialmente, nos termos da lei. 
No caso narrado, é correto afirmar que, sem prejuízo de outras 
eventuais pretensões, Cláudia: 
(A) poderá, se quiser, reaver a posse do aparelho, mas não tem a 

alternativa de, em vez disso, optar por persistir na cobrança 
das parcelas em aberto; 

(B) não poderá reaver a posse do aparelho, porque o 
equipamento se encontra deteriorado e os riscos da coisa 
nessa espécie contratual correm contra a compradora; 

(C) poderá, se quiser, restituir as parcelas do preço pagas por 
Regina e assim reaver a posse do aparelho, no estado em que 
se encontra, nada podendo reclamar sobre a deterioração; 

(D) não poderá reaver a posse do aparelho, porque o contrato 
não foi levado a registro, assistindo-lhe apenas persistir na 
cobrança das parcelas em aberto perante Regina; 

(E) poderá, se quiser, reaver a posse do aparelho e, se assim 
proceder, não precisará restituir nenhuma das parcelas do 
preço pagas por Regina. 
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Edgar é o proprietário da unidade nº 405 de um edifício 
residencial em Goiânia, onde habita com sua esposa e seus dois 
filhos. Passando por uma crise financeira, Edgar não tem 
conseguido honrar boa parte de suas dívidas e deixou de pagar as 
contribuições condominiais referentes à sua unidade nos últimos 
meses. Após receber sucessivas visitas da síndica do condomínio, 
informando-lhe que a convenção condominial prevê juros 
moratórios e multa para os condôminos inadimplentes e 
realizando várias ameaças, Edgar decidiu procurar um(a) 
advogado(a) para indagar quais consequências jurídicas poderiam 
decorrer de sua impontualidade. 
Nessa ocasião, foi-lhe corretamente informado que, entre outras 
consequências cabíveis: 
(A) Edgar e sua família podem ser privados do acesso a áreas 

comuns da edificação que tenham uso não essencial, como 
aquelas destinadas ao lazer, mas não podem ser privados do 
direito ao voto em assembleia, ainda que a convenção 
condominial assim preveja; 

(B) Edgar deve responder por juros de mora e pela multa 
convencional, limitada a 2% do débito, podendo ainda 
responder, caso a inadimplência persista, por nova multa, de 
até cinco vezes a contribuição condominial, desde que 
aprovada por três quartos dos condôminos restantes; 

(C) nenhuma multa pode ser imposta a Edgar, ainda que prevista 
na convenção condominial ou decorrente de deliberação 
assemblear, mas ele deve responder pelos juros moratórios 
previstos convencionalmente e poderá ser privado do acesso 
a áreas comuns da edificação que tenham uso não essencial; 

(D) Edgar deve responder pela multa prevista na convenção 
condominial, a qual pode alcançar até o montante de cinco 
vezes o valor do débito, mas ele e sua família não podem ser 
privados do acesso a nenhuma das áreas comuns da 
edificação nem do direito ao voto em assembleia; 

(E) Edgar responde pelos juros de mora e também pode ser 
privado do direito ao voto em assembleia, se houver previsão 
na convenção condominial, mas nenhuma multa pode ser 
imposta a ele, senão aquela aprovada por deliberação 
específica de três quartos dos condôminos restantes.   

 

38 

Uma usina metalúrgica decidiu contratar os serviços de uma 
transportadora para tornar mais confortável o deslocamento de 
casa para o trabalho dos únicos doze funcionários que não são 
domiciliados na mesma cidade da sua sede. Poucas semanas 
depois do início da relação contratual, porém, o micro-ônibus da 
transportadora que conduzia os funcionários da usina foi 
abalroado por um carro particular. Alguns dos passageiros do 
micro-ônibus sofreram lesões corporais graves em decorrência da 
colisão, além de terem restado danificados diversos 
computadores portáteis e outros dispositivos eletrônicos que eles 
levavam consigo. Perícia posterior comprovou que o acidente foi 
causado exclusivamente por falha mecânica no carro particular, 
provocada por grave falta de manutenção do veículo por parte de 
seu proprietário, que o conduzia. Restou incontroverso, por outro 
lado, que o micro-ônibus da transportadora trafegava em 
perfeito estado e que não houve nenhuma contribuição do seu 
condutor para a colisão. 
Considerando não existir relação de consumo entre as partes, é 
correto afirmar que: 
(A) a transportadora pode vir a responder pela integralidade dos 

danos causados aos passageiros e aos seus pertences, mas, se 
for responsabilizada, terá direito de regresso integral em face 
do condutor do carro particular; 

(B) a transportadora e o condutor do carro particular são 
corresponsáveis pelos danos produzidos, de modo que, caso 
aquela venha a responder integralmente pelos prejuízos, terá 
apenas direito de regresso parcial em face deste;  

(C) a transportadora não é responsável por quaisquer dos danos 
produzidos, tendo em vista a configuração de culpa exclusiva 
de terceiro, consistente na conduta negligente do condutor 
do carro, que é quem deve responder pelo evento danoso; 

(D) os danos causados aos passageiros podem ser imputados à 
transportadora, que não responde, porém, por nenhum dano 
causado aos pertences que eles carregavam, já que não 
assumiu expressamente a responsabilidade pela sua guarda; 

(E) nenhum dos danos produzidos aos passageiros ou aos seus 
pertences poderá ser imputado à transportadora, tendo em 
vista o princípio geral segundo o qual ninguém pode ser 
responsabilizado pelo fortuito. 

 

39 

Por meio de um aplicativo de locação de veículos entre 
particulares e pretendendo usá-lo para uma viagem para uma 
remota unidade de conservação (parque nacional), Leandro 
alugou um automóvel de Terêncio, depositando de imediato o 
preço do aluguel, correspondente a um mês. Na véspera da 
viagem, após ter resolvido pesquisar sobre o parque, Leandro 
descobriu que precisaria de um veículo com tração nas quatro 
rodas, o que o veículo alugado de Terêncio não tinha. Assim, 
pleiteou o dinheiro de volta alegando erro. 
Sabendo-se que Leandro não especificou a Terêncio a razão pela 
qual alugara o veículo, é correto afirmar que Leandro: 
(A) pode reaver o dinheiro do aluguel com base na nulidade do 

contrato; 
(B) pode reaver o dinheiro do aluguel após anular o contrato com 

base no erro substancial; 
(C) não pode reaver o dinheiro do aluguel, pois o erro é 

acidental; 
(D) pode reaver o dinheiro do aluguel, pois o motivo era 

determinante para o contrato; 
(E) não pode reaver o dinheiro do aluguel, pois o motivo não foi 

expressado como razão determinante do contrato.  
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Edmilson, jovem estudante de 15 anos, sempre foi fascinado por 
navegação e ambicionava fazer carreira na Marinha. Seu grande 
sonho era o de ingressar na carreira militar e um dia atingir a 
patente de almirante. Infelizmente, seu plano foi interrompido 
quando Edmilson foi vítima de uma colisão entre veículos 
causada culposamente por Adalberto. O acidente acarretou 
lesões corporais que, após um custoso tratamento médico, 
deixaram Edmilson com sequelas físicas permanentes e o 
tornaram inabilitado para perseguir a sonhada carreira militar. 
Considerando incontroverso que Adalberto deve ser 
responsabilizado pelos eventuais danos causados a Edmilson, o 
jovem poderá cobrar dele, entre outros valores possíveis:   
(A) compensação por danos morais decorrentes da lesão 

corporal sofrida, mas não indenização pela perda de uma 
chance de alcançar o almirantado no futuro; 

(B) indenização pela perda de uma chance de alcançar o 
almirantado no futuro, mas não danos emergentes pelas 
despesas com o tratamento médico; 

(C) danos emergentes pelas despesas com o tratamento médico, 
mas não compensação por danos morais decorrentes da 
lesão corporal sofrida; 

(D) indenização pela perda de uma chance de alcançar o 
almirantado no futuro, mas não lucros cessantes referentes 
ao soldo que Edmilson receberia na carreira militar;  

(E) lucros cessantes referentes ao soldo que Edmilson receberia 
na carreira militar, mas não danos emergentes pelas despesas 
com o tratamento médico.  

 

41 

Ademir é proprietário de um sítio contíguo à chácara de seu 
vizinho Viriato. Ambos os prédios contavam com saídas próprias 
e independentes para a única estrada pública que passa pela 
localidade. Certa feita, porém, Ademir alienou uma parte de seu 
terreno para Bruno, transferindo para este a metade do sítio mais 
próxima à estrada e reservando para si a propriedade da outra 
metade, que era contígua à chácara de Viriato. Com isso, a 
porção de terreno que permaneceu com Ademir deixou de contar 
com qualquer saída independente para a única via pública 
existente na região. 
Nessas circunstâncias, é correto afirmar que, para ter acesso à 
estrada, Ademir: 
(A) poderá constranger Bruno ou Viriato a lhe darem passagem 

pelos respectivos terrenos, devendo a passagem forçada 
recair sobre o imóvel que a ela se prestar mais facilmente; 

(B) poderá constranger Bruno a lhe dar passagem pelo terreno 
deste, sem necessidade de indenizá-lo, ou obter a passagem 
forçada pelo terreno de Viriato, mediante indenização cabal; 

(C) poderá exigir que Bruno tolere sua passagem pelo terreno 
deste, mas não terá passagem forçada pelo terreno de 
Viriato, ainda que esteja disposto a pagar indenização cabal; 

(D) poderá constranger Viriato a lhe dar passagem pelo terreno 
deste, mas não terá passagem forçada pelo terreno de Bruno 
se nada foi acordado entre eles no momento da alienação; 

(E) não poderá exigir nem que Bruno nem que Viriato tolerem 
sua passagem pelos respectivos terrenos, ainda que esteja 
disposto a pagar indenização cabal pela passagem forçada. 

 

42 

Antônio e Vinícius são dois mecânicos que decidiram abrir uma 
oficina. Para tanto, firmaram contrato de sociedade, nos termos 
do qual Antônio ficaria responsável pela administração e gestão 
financeira da oficina. Constituída regularmente a pessoa jurídica, 
logo a oficina abriu suas portas ao público. Como os resultados da 
empresa foram bastante positivos no primeiro ano, Antônio criou 
o costume de utilizar, todos os meses, recursos do caixa da 
pessoa jurídica para pagar o aluguel e as despesas condominiais 
referentes ao apartamento onde reside com sua família. Vinícius 
jamais foi comunicado acerca desse procedimento e de nada 
suspeitou, satisfeito com o faturamento da oficina. Certa vez, 
porém, Alfredo, um cliente insatisfeito com o conserto de seu 
veículo, ingressou com ação indenizatória em face da oficina. O 
pleito foi julgado procedente e Alfredo se tornou, assim, titular 
de um crédito bastante vultoso. Iniciada, porém, a cobrança 
judicial da indenização e não havendo pagamento voluntário pela 
pessoa jurídica, logo se apurou que os ativos patrimoniais da 
oficina não eram suficientes para fazer frente à integralidade do 
crédito. 
Nesse cenário, o crédito de Alfredo:  
(A) poderá vir a sofrer pagamento forçado com bens particulares 

de Antônio, porque este incorreu em confusão patrimonial na 
gestão da oficina para seu benefício próprio; 

(B) deverá sofrer pagamento forçado com bens particulares de 
qualquer dos sócios da oficina, indistintamente, tendo em 
vista estar configurada, no caso, fraude contra credores; 

(C) poderá vir a sofrer pagamento forçado com bens particulares 
em partes iguais de Antônio e de Vinícius, porque ocorreu 
desvio de finalidade da pessoa jurídica; 

(D) deverá ser pago no limite dos bens atuais da oficina, não 
podendo atingir bens particulares de nenhum dos sócios, pois 
a pessoa jurídica goza de autonomia patrimonial; 

(E) poderá vir a ser pago com bens particulares de ambos os 
sócios, mas apenas por meio de ação pauliana, que deverá 
ser ajuizada oportunamente por Alfredo. 

 

43 

O estudante Marcelo vendeu para seu professor Demétrio o seu 
tablet usado, modelo Pro, com 256Gb de memória, com função 
5G, que permite a inserção de um cartão (chip) de uma 
operadora de telefonia para acesso à rede móvel. O aparelho 
também pode acessar a rede por meio da função Wi-Fi. Depois de 
receber o aparelho, Demétrio adquiriu um cartão (chip) em uma 
operadora de telefonia local para usá-lo em suas viagens 
profissionais. No entanto, o aparelho estava com defeito e não 
permitia o acesso à rede de telefonia móvel, embora todas as 
outras funções estivessem em perfeita operação. 
Sabendo-se que Marcelo não conhecia o problema, pois nunca 
tinha utilizado a função 5G, se Demétrio ainda quiser ficar com o 
aparelho, ele pode exigir de Marcelo: 
(A) a devolução integral do preço mais indenização pelas perdas 

e danos sofridos ao não poder acessar a rede móvel em suas 
viagens; 

(B) a substituição do aparelho por outro, mais indenização pelas 
perdas e danos sofridos ao não poder acessar a rede móvel 
em suas viagens; 

(C) o reparo imediato do aparelho, sem direito a indenização por 
perdas e danos; 

(D) o abatimento do preço pago sem direito a indenização por 
perdas e danos; 

(E) o abatimento do preço pago mais indenização pelas perdas e 
danos sofridos ao não poder acessar a rede móvel em suas 
viagens. 
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A empreiteira Soerguimento S/A e a fábrica de tintas Cores Mil 
Ltda. são parceiras comerciais de longa data e mantêm diversas 
relações contratuais entre si. Certa vez, a empreiteira transferiu a 
propriedade de um imóvel comercial para a fábrica, a título de 
dação em pagamento, visando a extinguir uma obrigação oriunda 
de um contrato de fornecimento firmado entre as duas. A fábrica 
prontamente consentiu. A empreiteira, porém, não atentou para 
o fato de que a obrigação em relação à qual a dação em 
pagamento foi realizada já havia sido extinta meses antes, por 
força de uma transação pactuada entre as partes. Assim, uma vez 
identificado o equívoco e pretendendo reaver o imóvel dado em 
pagamento, a empreiteira procurou imediatamente a fábrica; 
esta, porém, respondeu que nada podia ser feito, pois já havia 
vendido e transferido o imóvel para outra pessoa jurídica, um 
escritório de arquitetura. 
Considerando que a empreiteira possa comprovar que deu o 
imóvel em pagamento para a fábrica porque se enganara quanto 
à subsistência da dívida, é correto afirmar que: 
(A) a empreiteira pode reivindicar o imóvel em face do escritório 

de arquitetura ainda que este o tenha adquirido de boa-fé; 
(B) a empreiteira nada pode cobrar da fábrica, se restar apurado 

que esta última recebeu o imóvel e o vendeu de boa-fé; 
(C) a fábrica pode ser compelida a transferir à empreiteira o 

preço da venda do imóvel, ainda que tenha agido de boa-fé; 
(D) a fábrica responde por perdas e danos à empreiteira, mas não 

tem o dever de lhe repassar o preço da venda do imóvel; 
(E) a empreiteira não pode reivindicar o bem, ainda que a fábrica 

e o escritório de arquitetura tenham ambos agido de má-fé. 

 

45 

Ernesto e Guilherme contrataram Ambrósio para cuidar da 
segurança dos sistemas da empresa da qual são sócios. Como 
Ernesto reside no exterior, ficou combinado entre ele e 
Guilherme que, embora se obrigando solidariamente, caberia a 
Guilherme fazer o pagamento mensal das prestações. Por ter 
gerido mal a empresa, Guilherme atrasou o pagamento dos 
aluguéis e por isso Ambrósio teve que ajuizar ação contra ambos 
cobrando o pagamento de três prestações do contrato, 
equivalente a R$ 9.850,00 (R$ 9.000,00 de aluguéis e o restante 
de juros de mora). Ernesto deposita R$ 4.500,00 e pede a 
extinção do processo por ter cumprido com a sua obrigação. O 
juiz intima Ambrósio para se manifestar sobre o depósito. 
Para assegurar da melhor forma os direitos de seu cliente, o 
advogado orienta, corretamente, que Ambrósio deve: 
(A) dar quitação ao pagamento e requerer o prosseguimento da 

ação em face de Guilherme para cobrança da diferença 
restante (R$ 5.350,00); 

(B) não dar quitação ao pagamento e requerer o prosseguimento 
da ação em face de Ernesto e Guilherme até que seja paga a 
integralidade da dívida com os juros; 

(C) não dar quitação ao pagamento e requerer o prosseguimento 
da ação em face de Ernesto para pagamento de sua parte 
referente aos juros (R$ 425,00), bem como o prosseguimento 
da ação em face de Guilherme para cobrança da diferença 
restante (R$ 4.925,00); 

(D) não dar quitação ao pagamento e requerer o prosseguimento 
da ação em face de Ernesto para cobrança da integralidade 
da parte referente aos juros (R$ 850,00), bem como o 
prosseguimento da ação em face de Guilherme para cobrança 
da diferença restante (R$ 4.500,00); 

(E) não dar quitação ao pagamento e requerer o prosseguimento 
da ação em face de Ernesto para cobrança do restante da 
dívida principal (R$ 4.500,00), bem como o prosseguimento 
da ação em face de Guilherme para cobrança do valor 
referente aos juros (R$ 850,00). 

 

 

Direito Processual Civil 

46 

Os Juizados Especiais Cíveis possuem competência para processo 
e julgamento das causas cujo valor não exceda a quarenta vezes 
o salário mínimo. 
Sobre a sentença e a execução referentes a essas causas no 
âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, é correto afirmar que: 
(A) é nula a sentença condenatória na parte que exceder a alçada 

de quarenta salários mínimos; 
(B) é admitida a execução de título executivo extrajudicial, desde 

que a obrigação nele contida não exceda quarenta salários 
mínimos; 

(C) sendo genérico o pedido, admite-se a prolação de sentença 
ilíquida, desde que não seja ultrapassado o valor da alçada na 
fase de liquidação; 

(D) havendo litisconsórcio ativo facultativo, o valor da alçada 
deverá considerar a soma do valor da causa para cada autor, 
cujo montante não poderá ser ultrapassado na sentença; 

(E) nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, 
o juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa 
diária para a hipótese de inadimplemento, que não poderá 
exceder quarenta salários mínimos. 
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Sobre a coisa julgada, é correto afirmar que: 
(A) a correção de erro material não se sujeita aos institutos da 

preclusão e da coisa julgada por constituir matéria de ordem 
pública cognoscível de ofício pelo julgador; 

(B) a extinção do processo por falta de legitimidade ad causam 
produz coisa julgada material, impedindo a discussão da 
matéria em processo diverso; 

(C) o pronunciamento judicial sem assinatura transitado em 
julgado produz coisa julgada material, impedindo a discussão 
da matéria em processo diverso; 

(D) a sentença transitada em julgado não pode ser modificada 
pelo julgador, ainda que para a correção de erro material, 
pois forma coisa julgada material; 

(E) o pronunciamento judicial sem assinatura transitado em 
julgado produz coisa julgada formal, extinguindo o processo 
sem impedir a discussão da matéria em processo diverso. 

 

48 

Nos processos de competência dos Juizados Especiais Cíveis, 
admite-se a seguinte espécie de intervenção de terceiros: 
(A) assistência; 
(B) denunciação da lide; 
(C) incidente de desconsideração da personalidade jurídica; 
(D) chamamento ao processo; 
(E) amicus curiae. 

 

49 

Sobre a inversão do ônus da prova, é correto afirmar que: 
(A) nas causas envolvendo erro médico, não é possível a inversão 

do ônus da prova em face de vulnerabilidade técnica e 
hipossuficiência da vítima quando o atendimento ocorrer em 
hospital público; 

(B) nas causas envolvendo danos suportados pelos consumidores 
decorrentes da má prestação do serviço, o fornecedor tem o 
ônus de provar a inexistência de defeito ou a culpa exclusiva 
do consumidor ou de terceiro, independentemente de 
pronunciamento judicial; 

(C) nas demandas consumeristas, verificada a verossimilhança 
das alegações do consumidor ou a sua hipossuficiência, 
poderá o juiz inverter o ônus da prova a seu favor na 
sentença; 

(D) nas causas envolvendo danos suportados pelos consumidores 
decorrentes da má prestação do serviço, o juiz, verificando a 
hipossuficiência do autor, pode atribuir ao fornecedor o ônus 
de provar a inexistência de defeito e a culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro; 

(E) nas causas sobre a responsabilidade de hospitais e clínicas 
por danos decorrentes dos serviços neles prestados, é do 
autor o ônus da prova do defeito na prestação do serviço, 
podendo o juiz atribuir esse ônus ao réu em face de 
vulnerabilidade técnica e hipossuficiência da vítima. 

 

50 

Sobre os recursos nos Juizados Especiais Cíveis, é correto afirmar 
que: 
(A) da sentença homologatória de conciliação caberá recurso 

para o próprio Juizado, cujo preparo será feito, 
independentemente de intimação, no ato de interposição do 
recurso, sob pena de deserção; 

(B) da decisão que conceder a tutela provisória caberá recurso 
para a Turma Recursal, sem efeito suspensivo, cujo preparo 
será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e 
oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção; 

(C) da sentença que julgar o pedido em primeiro grau caberá 
recurso para a Turma Recursal, cujo preparo será feito, 
independentemente de intimação, nas quarenta e oito horas 
seguintes à interposição, sob pena de deserção; 

(D) da decisão que conceder a tutela provisória caberá recurso 
para a Turma Recursal, com efeito suspensivo, cujo preparo 
será feito, independentemente de intimação, no ato de 
interposição do recurso, sob pena de deserção; 

(E) da sentença que julgar o pedido em primeiro grau caberá 
recurso para a Turma Recursal, cujo preparo será feito, 
independentemente de intimação, no ato de interposição do 
recurso, sob pena de deserção. 

 

51 

Sobre a tutela provisória, é correto afirmar que: 
(A) a tutela de urgência será concedida quando ficar 

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 
propósito protelatório da parte; 

(B) a liminar será concedida quando a petição inicial for instruída 
com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do 
direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de 
gerar dúvida razoável; 

(C) a tutela de evidência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo; 

(D) a tutela de urgência será concedida quando as alegações de 
fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e 
houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
em súmula vinculante; 

(E) a tutela de evidência será concedida quando se tratar de 
pedido reipersecutório fundado em prova documental 
adequada do contrato de depósito, caso em que será 
decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 
cominação de multa. 

 

52 

De acordo com a Lei nº 9.099/1995, os processos de competência 
dos Juizados Especiais Cíveis são orientados pelos seguintes 
critérios: 
(A) oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual 

e celeridade; 
(B) isonomia, documentação, formalidade, uniformidade da 

jurisprudência e celeridade; 
(C) oralidade, imediatidade, informalidade, economia processual 

e uniformidade da jurisprudência; 
(D) isonomia, imediatidade, formalidade, economia processual e 

celeridade; 
(E) oralidade, imediatidade, informalidade, celeridade e 

uniformidade da jurisprudência. 
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Sobre os negócios jurídicos processuais, é correto afirmar que: 
(A) são ineficazes os negócios jurídicos processuais celebrados no 

âmbito dos Juizados Especiais, pois incompatíveis com os 
princípios que orientam esse sistema; 

(B) os negócios jurídicos processuais podem ser celebrados por 
pessoas relativamente incapazes, desde que regularmente 
assistidas; 

(C) nas causas envolvendo direitos que não admitam 
autocomposição, o negócio jurídico processual será válido se 
não gerar prejuízo a esses direitos; 

(D) é possível a celebração de negócio jurídico processual para a 
submissão de causa com valor superior a quarenta vezes o 
salário mínimo a julgamento pelos Juizados Especiais Cíveis; 

(E) o negócio jurídico processual pode ser celebrado no sistema 
dos Juizados Especiais, desde que observado o conjunto dos 
princípios que o orienta, ficando sujeito a controle judicial. 

 

54 

De acordo com a Lei nº 9.099/1995, nos processos de 
competência dos Juizados Especiais Cíveis, são admitidos os 
seguintes meios de prova: 
(A) testemunhal, sendo no máximo três para cada fato 

controvertido; 
(B) pericial, permitindo-se às partes a indicação de assistentes 

técnicos; 
(C) depoimento pessoal, que será reduzido a escrito e registrado 

em vídeo; 
(D) testemunhal, sendo no máximo cinco para cada parte; 
(E) inquirição de técnicos da confiança do juiz, permitida às 

partes a apresentação de parecer técnico. 

 

55 

Relativamente às faculdades processuais do réu nos processos de 
competência dos Juizados Especiais Cíveis, é correto afirmar que, 
na contestação, o réu poderá formular: 
(A) reconvenção para exercer pretensão em face do autor, desde 

que fundada nos mesmos fatos que constituem objeto da 
controvérsia; 

(B) pedido contraposto em face do autor, desde que fundado nos 
mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia; 

(C) reconvenção para exercer pretensão em face do autor, desde 
que conexa com a ação principal ou com o fundamento da 
defesa; 

(D) pedido contraposto em face do autor, desde que conexo com 
a ação principal ou com o fundamento da defesa; 

(E) reconvenção para exercer pretensão em face do autor, desde 
que haja identidade de natureza com os pedidos formulados 
na inicial. 

 

 

Direito Penal 

56 

Relativamente à sistemática dos crimes contra a honra previstos 
no Código Penal, é correto afirmar que: 
(A) se aplica a exceção da verdade ao crime de injúria; 
(B) não se admite exceção da verdade no crime de difamação se 

o ofendido é funcionário público; 
(C) constitui injúria punível a ofensa irrogada em juízo por 

promotor de Justiça na discussão da causa; 
(D) se aplica em triplo a pena se o crime é cometido ou divulgado 

em quaisquer modalidades das redes sociais da rede mundial 
de computadores; 

(E) se admite exceção da verdade no crime de calúnia se do 
crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi 
absolvido por sentença irrecorrível. 

 

57 

Em relação à prescrição como causa de extinção da punibilidade, 
é correto afirmar que:  
(A) o curso do prazo não se interrompe pelo recebimento da 

denúncia; 
(B) a prescrição da pena de multa ocorrerá em um ano quando a 

multa for a única pena cominada ou aplicada; 
(C) os prazos se reduzem de 1/3 se o criminoso era, ao tempo do 

crime, menor de 21 anos; 
(D) às penas restritivas de direito não se aplicam os mesmos 

prazos prescricionais previstos para as penas privativas de 
liberdade; 

(E) antes da sentença transitada em julgado, o prazo começa a 
correr, nos crimes permanentes, do dia em que cessou a 
permanência. 

 

58 

Quanto às condutas previstas na Lei das Contravenções Penais 
(Decreto-Lei nº 3.688/1941), é correto afirmar que: 
(A) a ação penal é de iniciativa privativa do ofendido; 
(B) se pune a tentativa de contravenção, assim como as condutas 

consumadas; 
(C) configura perturbação do trabalho ou sossego alheios o 

abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
(D) são inaplicáveis as medidas de segurança previstas no Código 

Penal; 
(E) na prática de vias de fato a pena aumenta-se de 2/3 se a 

vítima for maior de 60 anos. 
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De acordo com as normas e os princípios que regem a aplicação 
da lei penal no tempo e no espaço, é correto afirmar que: 
(A) as normas penais incriminadoras podem ser criadas por lei, 

convenção ou decreto legislativo;  
(B) considera-se praticado o crime no momento de seu 

resultado, ainda que outro seja o momento da ação ou 
omissão; 

(C) a lei temporária, embora decorrido o período de sua duração, 
aplica-se aos fatos praticados durante a sua vigência; 

(D) as regras gerais do Código Penal aplicam-se aos crimes 
previstos em lei especial, mesmo que esta disponha de 
maneira diversa;  

(E) a lei penal posterior mais benéfica aplica-se aos fatos 
anteriores, desde que não decididos por sentença 
condenatória transitada em julgado. 

 

60 

Quanto ao crime de lesão corporal culposa na direção de veículo 
automotor (Art. 303 da Lei nº 9.503/1997), é correto afirmar que: 
(A) se cuida de crime que admite tentativa; 
(B) é inaplicável o instituto da transação penal; 
(C) se inicia a ação penal por intermédio de queixa do ofendido; 
(D) se aumenta de 1/3 à metade da pena se o agente conduz o 

veículo com excesso de velocidade; 
(E) implica extinção da punibilidade no caso de ser cabível a 

composição civil dos danos e ser esta homologada em juízo. 

 

 

Direito Processual Penal 

61 

Relativamente à sentença penal, é correto afirmar que: 
(A) o relatório é dispensável em caso de sentença condenatória 

no procedimento comum ordinário; 
(B) é vedado ao juiz dar aos fatos definição jurídica diversa 

daquela constante da denúncia; 
(C) a fundamentação é dispensável no rito dos Juizados Especiais 

Criminais previsto na Lei nº 9.099/1995; 
(D) o juiz não poderá proferir sentença condenatória se o 

Ministério Público tiver opinado pela absolvição; 
(E) o juiz deverá, na sentença condenatória, fixar valor mínimo 

para reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido.  

 

62 

Samuel, irritado com o fato de Felipe estar olhando para a sua 
namorada, desferiu neste um soco, causando-lhe lesões corporais 
de natureza leve. Lavrado o Termo Circunstanciado, foram os 
autos encaminhados ao Ministério Público, que requereu ao Juízo 
a designação de audiência preliminar com vistas ao oferecimento 
de transação penal e à composição civil dos danos causados à 
vítima. 
Relativamente aos atos dessa audiência, é correto afirmar que: 
(A) poderá ser oferecida queixa oral por parte de Felipe, caso o 

Ministério Público não ofereça a transação penal a Samuel; 
(B) implicará renúncia ao direito de queixa o não 

comparecimento de Felipe, embora intimado, à audiência 
preliminar; 

(C) poderá Felipe, não obtida a composição civil dos danos, 
exercer o direito de representação verbalmente em face de 
Samuel;  

(D) poderá o juiz oferecer transação penal a Samuel, caso 
discorde do não oferecimento do referido benefício pelo 
Ministério Público; 

(E) poderá o Ministério Público oferecer a transação penal a 
Samuel, desde que com a concordância expressa de Felipe, na 
audiência preliminar. 

 

63 

O Ministério Público requereu, dentro do prazo legal, o 
arquivamento do inquérito policial, e o juiz considerou 
improcedentes as razões por aquele invocadas, remetendo os 
autos ao procurador-geral de Justiça. 
Se este insistir no arquivamento:  
(A) poderá o ofendido ajuizar ação privada subsidiária; 
(B) poderá o juiz desarquivar o inquérito policial de ofício;  
(C) estará o juiz obrigado a atender à determinação de 

arquivamento do inquérito policial; 
(D) poderá o juiz remeter os autos a outro membro do Ministério 

Público para oferecimento de denúncia; 
(E) deverá o juiz devolver os autos à autoridade policial, a fim de 

que esta realize as diligências imprescindíveis ao exercício da 
ação penal. 

 

64 

Romildo e Nazário, agindo em comunhão de ações e desígnios, 
praticaram o crime de furto em face do lesado Petrônio. Após 
regular processo, foram os corréus condenados à pena de um 
ano de reclusão. Inconformado com a sentença condenatória, 
Romildo interpôs recurso de apelação visando à sua absolvição, 
não tendo Nazário recorrido. 
Diante de tal situação, é correto afirmar que: 
(A) poderá Petrônio interpor recurso de apelação, caso não o 

tenha feito o Ministério Público, ainda que aquele não tenha 
se habilitado como assistente no curso do processo;  

(B) não poderá o Ministério Público interpor recurso de apelação 
em face da sentença visando à redução da pena de Romildo; 

(C) poderá o Ministério Público, após interpor recurso de 
apelação visando à absolvição de Nazário, desistir do recurso, 
pois este não recorreu; 

(D) não poderá a decisão do recurso de apelação interposto por 
Romildo aproveitar a Nazário, pois este não recorreu;  

(E) poderá a pena de Romildo ser aumentada no julgamento do 
recurso por ele interposto, tenha ou não o Ministério Público  
recorrido. 
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No tocante ao juiz, ao Ministério Público, aos auxiliares e 
funcionários da Justiça no processo penal, é correto afirmar que:  
(A) se estendem aos serventuários e funcionários da Justiça, no 

que lhes for aplicável, as prescrições sobre suspeição dos 
juízes; 

(B) a suspeição poderá ser declarada ou reconhecida quando a 
parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo para criá-la;  

(C) o juiz poderá exercer jurisdição no processo em que ele 
próprio houver servido como testemunha;  

(D) o membro do Ministério Público não pode se declarar 
suspeito, pois é parte da relação processual; 

(E) se aplicam aos auxiliares e funcionários da Justiça as 
prerrogativas inerentes aos membros do Ministério Público.   

 

 

Direito Constitucional 

66 

O Poder Judiciário brasileiro possui uma estrutura complexa, 
composta tanto por órgãos encarregados precipuamente do 
exercício da função jurisdicional quanto por órgãos dotados de 
atribuições eminentemente administrativas. 
Integram a estrutura orgânica do Poder Judiciário nacional: 
(A) o Ministério da Justiça e o Conselho da República; 
(B) os Tribunais de Contas dos Municípios, dos Estados e da 

União; 
(C) o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho da Justiça 

Federal; 
(D) o Ministério Público e a Defensoria Pública, instituições 

essenciais à função jurisdicional do Estado; 
(E) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e o 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

 

67 

Historicamente, a teoria dos direitos fundamentais está 
intimamente ligada à ideia de proteção dos indivíduos em face do 
arbítrio estatal. Os direitos fundamentais nascem como trunfos 
oponíveis ao poder público, tendo por papel essencial estabelecer 
um sistema adequado de contenção dos poderes estatais. Mas isso 
não impede a doutrina e a jurisprudência de enxergarem, nas 
normas jusfundamentais, outras potencialidades e vocações. 
É correto afirmar que a chamada eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais corresponde à: 
(A) possibilidade de exercício do controle de constitucionalidade 

pela própria Administração Pública, cujos órgãos também 
podem, a exemplo das autoridades judiciais, afastar a 
aplicabilidade de leis e atos normativos que violem direitos 
fundamentais;  

(B) ponderação de valores que se faz necessária na hipótese de 
colisão de direitos fundamentais, sempre com o escopo de 
alcançar a concordância prática dos enunciados normativos 
em tensão, isto é, sua harmonização recíproca, de modo que 
nenhum deles tenha sua incidência totalmente excluída na 
hipótese;  

(C) aplicabilidade dos direitos fundamentais no âmbito das 
relações entre particulares, forte na compreensão de que tais 
normas jusfundamentais vinculam não apenas os poderes 
públicos, estando direcionados também à proteção dos 
particulares em face dos poderes privados; 

(D) possibilidade de o poder público invocar a proteção 
jusfundamental em face de entes privados, forte na 
compreensão de que os direitos fundamentais se destinam a 
tutelar não apenas interesses de particulares, estando 
direcionados também à proteção do Estado em face dos 
poderes privados; 

(E) aptidão dos direitos fundamentais para impor ao poder 
público não apenas abstenções, mas também prestações 
materiais, ou seja, ações estatais concretas voltadas a 
atenuar desigualdades fáticas na sociedade. 
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É corrente, em doutrina, a afirmação de que a Constituição da 
República de 1988, dentre outros atributos, é rígida, analítica e 
eclética. 
Isso significa que a Constituição da República de 1988: 
(A) pode ser alterada por um processo legislativo mais solene e 

dificultoso que o destinado às demais espécies normativas, 
estabelece concisamente a estrutura fundamental do Estado e 
sociedade, mediante normas materialmente constitucionais, 
além de ser elaborada à luz de uma ideologia determinada; 

(B) pode ser alterada por um processo legislativo mais solene e 
dificultoso que o destinado às demais espécies normativas, 
estatui prolixamente a estrutura fundamental do Estado e 
sociedade, por intermédio de normas material e formalmente 
constitucionais, além de ser resultante do compromisso entre 
forças políticas diferentes e ideias muitas vezes contrastantes; 

(C) possui uma parte modificável por processo solene de reforma 
constitucional e outra mudável por processo legislativo 
ordinário, além de estatuir prolixamente a estrutura 
fundamental do Estado e sociedade, por intermédio de 
normas material e formalmente constitucionais, e resultar do 
compromisso entre forças políticas diferentes e ideias muitas 
vezes contrastantes; 

(D) pode ser alterada pelo processo legislativo ordinário, estatui 
prolixamente a estrutura fundamental do Estado e sociedade, 
por intermédio de normas material e formalmente 
constitucionais, além de ser resultante do compromisso entre 
forças políticas diferentes e ideias muitas vezes contrastantes; 

(E) possui uma parte modificável por processo solene de reforma 
constitucional e outra mudável por processo legislativo 
ordinário, estabelece concisamente a estrutura fundamental 
do Estado e sociedade, mediante normas materialmente 
constitucionais, além de ser elaborada à luz de uma ideologia 
determinada. 

 

69 

Dentre as espécies normativas previstas na Constituição da 
República de 1988, talvez sejam as medidas provisórias aquelas 
que mais desafios suscitam para a interpretação e aplicação do 
sistema constitucional, sobretudo em face dos abusos cometidos 
ao longo do tempo no manejo dessa importante ferramenta. 
Sobre os limites impostos à edição de medidas provisórias, em 
conformidade com o texto da Constituição da República de 1988 
e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que: 
(A) o texto constitucional não limita a possibilidade de 

prorrogação da vigência de uma medida provisória, mas 
determina a sua entrada em regime de urgência, em cada 
uma das Casas do Congresso Nacional, caso ela não seja 
apreciada em até 120 dias contados de sua publicação; 

(B) não existe limitação constitucional quanto às matérias a 
serem disciplinadas por medida provisória, de modo que tal 
espécie normativa pode abordar um amplo espectro de 
temas, desde que presentes os pressupostos da relevância e 
da urgência; 

(C) caso a medida provisória não seja apreciada pelo Congresso 
Nacional em até 120 dias contados de sua publicação, tem-se 
a conversão da medida em lei, haja vista a aplicação do 
instituto da convalidação tácita na hipótese; 

(D) desde que presentes os pressupostos da relevância e da 
urgência, é permitida a reedição, na mesma sessão legislativa, 
de medida provisória que tenha sido rejeitada pelo Congresso 
Nacional ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de 
prazo; 

(E) conquanto os pressupostos da relevância e da urgência para a 
edição de medidas provisórias se submetam ao controle 
judicial, o escrutínio neste particular tem domínio estrito, 
justificando-se a invalidação da iniciativa presidencial apenas 
quando atestada a manifesta inexistência desses requisitos. 
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Muito se discutiu, em sede doutrinária e jurisprudencial, acerca 
do status normativo dos tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos. 
Atualmente, em face da disciplina constitucional da matéria e da 
jurisprudência pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que: 
(A) os tratados e convenções internacionais sobre direitos 

humanos possuem hierarquia equivalente à da lei ordinária 
federal, como todos os demais tratados incorporados ao 
ordenamento jurídico brasileiro; 

(B) os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos possuem status supraconstitucional, haja vista a 
necessidade de o Estado cumprir o pactuado no plano 
internacional em matéria de direitos humanos, 
independentemente da adequação constitucional interna; 

(C) os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos possuem hierarquia de norma constitucional, pois a 
cláusula de abertura constante do Art. 5º, §2º da Constituição 
da República de 1988 estabelece textualmente que os 
direitos e garantias expressos naquele dispositivo não 
excluem outros decorrentes dos tratados internacionais; 

(D) aos tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos aplica-se a teoria do duplo estatuto, isto é, aqueles 
aprovados pelo rito especial do Art. 5º, §3º da Constituição 
da República de 1988 têm natureza constitucional, enquanto 
todos os demais ostentam status supralegal, estando abaixo 
da referida Constituição, porém acima da legislação interna; 

(E) os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos aprovados pelo rito comum são normas 
materialmente constitucionais, na forma do Art. 5º, §2º da 
Constituição da República de 1988, enquanto aqueles 
aprovados pelo rito especial do Art. 5º, §3º da referida 
Constituição reputam-se normas material e formalmente 
constitucionais, o que os torna insuscetíveis de denúncia e 
parte integrante do núcleo pétreo da Lei Fundamental. 

 

 

Direito Administrativo 
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Flávio, estudante de Direito vinculado a um dos Juizados 
Especiais Cíveis da Comarca de Anápolis na condição de 
estagiário não remunerado, apropriou-se de um aparelho de 
computador instalado na sala de audiências onde atuava. Ao final 
do dia de audiências, com o auxílio de particulares que não 
desempenhavam qualquer função pública, Flávio subtraiu o 
aparelho integrante do acervo patrimonial do Poder Judiciário. 
Apurou-se que o juiz leigo Ricardo, com quem Flávio trabalhava 
diretamente, contribuiu, de maneira culposa, para o desfalque, 
pois se esqueceu de trancar a sala de audiências conforme 
orientação repassada pelo chefe da serventia e, assim, permitiu 
que Flávio e seus comparsas deixassem as dependências do 
Fórum sem serem vistos. 
Diante do caso hipotético assim formulado, à luz da Lei 
nº 8.429/1992, do magistério doutrinário e da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 
(A) apenas Flávio deve ser responsabilizado por ato de 

improbidade administrativa, uma vez que os particulares 
conluiados não se submetem às sanções da Lei nº 8.429/1992 
e a conduta culposa de Ricardo não configura ato ímprobo, 
cujo elemento subjetivo é sempre o dolo específico; 

(B) apenas Ricardo deve ser responsabilizado com base em figura 
culposa do Art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa, 
porquanto o vínculo de estágio sem remuneração não basta 
para tornar Flávio um potencial sujeito ativo da improbidade, 
tampouco os seus comparsas particulares se submetem às 
sanções da Lei nº 8.429/1992; 

(C) todos os envolvidos devem ser responsabilizados por ato de 
improbidade administrativa, uma vez que Flávio, a despeito 
da condição de estagiário não remunerado, é considerado 
agente público para fins de improbidade, os particulares que 
concorrem para o ato ímprobo também se submetem às 
respectivas sanções e a conduta de Ricardo se enquadra no 
Art. 10 da Lei nº 8.429/1992, que admite a figura culposa; 

(D) ninguém deve ser responsabilizado por ato de improbidade 
administrativa, uma vez que Flávio, como mero estagiário 
sem remuneração, não pode ser considerado agente público 
para fins de improbidade, os particulares conluiados não se 
submetem às sanções da Lei nº 8.429/1992 e a conduta 
culposa de Ricardo não constitui ato ímprobo; 

(E) apenas Flávio e seus comparsas particulares devem ser 
responsabilizados com base na Lei nº 8.429/1992, porquanto 
a conduta culposa de Ricardo não configura improbidade 
administrativa, ilícito que exige o dolo específico, isto é, o fim 
de obter proveito ou benefício indevido para si ou para outra 
pessoa ou entidade. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Goiás FGV Conhecimento 

 

Juiz Leigo  Tipo 2 – Verde – Página 19 

 

72 

Enquanto dirigia seu veículo automotor, João foi abordado pelos 
policiais militares Carlos e André, que empreendiam buscas nas 
imediações à procura de um automóvel roubado. Convictos de 
que o veículo conduzido por João era produto de crime, os 
agentes públicos efetuaram sua prisão e o levaram para a 
delegacia de polícia. Na unidade policial constatou-se que João 
era o regular proprietário do automóvel, tendo os militares se 
equivocado quanto aos dados do veículo efetivamente roubado. 
Inconformado com o procedimento dos agentes públicos, que em 
momento algum ouviram suas explicações e o submeteram a um 
imenso e desnecessário constrangimento, João resolveu 
responsabilizá-los pessoalmente. Propôs ação em face de ambos 
os policiais em busca de compensação pelos danos morais 
experimentados no episódio. 
Na situação hipotética descrita, consoante a jurisprudência 
sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, os policiais Carlos e 
André: 
(A) não têm legitimidade para figurar no polo passivo da relação 

processual, pois apenas nas hipóteses de dolo, abuso de 
poder ou desvio de finalidade se admite a responsabilização 
direta e pessoal do agente público causador do dano ao 
particular; 

(B) têm legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, 
mas o ente público ao qual eles se encontram vinculados 
deve ser chamado a integrar a relação processual, haja vista a 
caracterização de litisconsórcio passivo necessário na 
hipótese; 

(C) têm legitimidade para figurar no polo passivo da relação 
processual, pois a ação indenizatória pode ser ajuizada contra 
o Estado, a pessoa jurídica de direito privado prestadora de 
serviço público e os agentes públicos causadores do dano, em 
litisconsórcio facultativo, ou até mesmo apenas contra os 
agentes públicos, exatamente como na espécie; 

(D) não têm legitimidade para figurar no polo passivo da relação 
processual, pois a ação por danos causados por agente 
público deve ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa jurídica 
de direito privado prestadora de serviço público, sendo parte 
ilegítima para a ação o autor do ato, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa; 

(E) não têm legitimidade para figurar no polo passivo da relação 
processual, pois o Art. 37, §6º da Constituição da República 
de 1988 também representa uma garantia em favor dos 
agentes públicos, que só respondem civilmente perante o 
ente público ao qual se encontram vinculados, em ação 
autônoma de regresso, vedada a denunciação da lide pelo 
poder público. 

 

73 

No processo de modernização da Administração Pública 
brasileira, marcado pela adoção de uma concepção neoliberal de 
política econômica voltada à redução do aparato estatal, a 
crescente transferência à iniciativa privada de atividades até 
então exercidas pelo Estado fez surgir a necessidade de 
fiscalização e controle das pessoas privadas que assumiam a 
incumbência da prestação de serviços públicos, em regra sob a 
forma de concessão ou permissão. Com inspiração no modelo 
norte-americano de regulação econômica e social, atribuiu-se às 
chamadas agências reguladoras o papel precípuo de controle da 
prestação de serviços públicos e do exercício de atividades 
econômicas, de modo a adequar a atuação desses atores 
privados aos fins colimados pela Administração, notadamente a 
proteção do consumidor. 
Dentre as peculiaridades das agências reguladoras, a doutrina 
especializada costuma destacar a natureza jurídica de: 
(A) autarquia sob regime especial e a gestão por dirigentes 

estáveis exercentes de mandatos fixos que asseguram certa 
independência em relação ao governo, além do poder 
normativo, consistente na edição de normas técnicas que 
ostentam status legal; 

(B) empresa pública sob regime especial e a gestão por dirigentes 
titulares de cargos efetivos que asseguram certa 
independência em relação ao governo, além do poder 
normativo, consistente na competência para regulamentar as 
leis que disciplinam o respectivo setor; 

(C) autarquia sob regime especial e a gestão por dirigentes 
titulares de cargos efetivos que asseguram certa 
independência em relação ao governo, além do poder 
normativo, consistente na competência para regulamentar as 
leis que disciplinam o respectivo setor; 

(D) autarquia sob regime especial e a gestão por dirigentes 
estáveis exercentes de mandatos fixos que asseguram certa 
independência em relação ao governo, além do poder 
normativo, consistente na edição de normas técnicas capazes 
de integrar a legislação aplicável ao setor, sem criar ou 
extinguir direitos e obrigações; 

(E) órgão público sob regime especial e a gestão por dirigentes 
exercentes de funções de confiança que garantem o 
alinhamento às diretrizes do Poder Executivo, além do poder 
normativo, consistente na edição de normas técnicas capazes 
de integrar a legislação aplicável ao setor, sem criar ou 
extinguir direitos e obrigações. 
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Em seu trajeto para o trabalho, no interior de um ônibus da 
sociedade empresária Alfa, concessionária do serviço público de 
transporte de pessoas no Município de Goiânia, Ana Maria foi 
vítima de ato libidinoso praticado por um passageiro. Indignada, 
ela resolveu ajuizar ação indenizatória em face da concessionária, 
sob a alegação de que o fato de terceiro não elide a 
responsabilidade do prestador do serviço público de transporte 
pela reparação dos danos experimentados por passageiros. Na 
petição inicial, Ana Maria alude à elevada incidência de episódios 
de assédio sexual nos coletivos da cidade, conforme amplamente 
divulgado pelo noticiário local. Invoca também a grande 
aglomeração de pessoas em um mesmo espaço físico e a baixa 
qualidade do serviço prestado – sobretudo a pouca quantidade 
de ônibus postos à disposição do público – para concluir que a 
prestação do serviço de transporte de passageiros vem 
propiciando a ocorrência desses eventos, razão pela qual a 
respectiva fornecedora deve ser responsabilizada. 
Na situação hipotética descrita, consoante a jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, a sociedade 
empresária Alfa: 
(A) não deve indenizar Ana Maria, pois todo fato de terceiro 

exclui a responsabilidade do prestador do serviço público de 
transporte de passageiros, como forma de obstar a indevida 
submissão da atividade do transportador aos níveis do risco 
integral; 

(B) deve indenizar Ana Maria, pois a responsabilidade do 
prestador do serviço público de transporte de passageiros é 
informada pela teoria do risco integral, de modo que exsurge 
descabida a invocação de fato de terceiro para afastar a 
obrigação de indenizar; 

(C) não deve indenizar Ana Maria, pois a prática de ato 
libidinoso, cometido por terceiro contra usuária do serviço de 
transporte, no interior do ônibus, constitui fortuito externo, 
isto é, fato doloso e exclusivo de terceiro, que não guarda 
conexidade com a atividade de transporte; 

(D) deve indenizar Ana Maria, pois os fatores expostos na inicial, 
notadamente a grande aglomeração de pessoas, a baixa 
qualidade do serviço e a pouca quantidade de ônibus postos 
à disposição do público, arrastam tais eventos para o bojo da 
prestação do serviço de transporte público, tornando-se 
assim mais um risco da atividade, ou seja, fortuito interno; 

(E) não deve indenizar Ana Maria, pois a responsabilidade na 
hipótese é exclusiva do ente federativo que detém 
competência em matéria de segurança pública, tendo em 
vista o seu dever geral de prevenir e obstar a prática de 
crimes dolosos no espaço público, inclusive em veículos de 
transporte público. 
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Igor, servidor público estável, deparou-se com a chefia imediata 
ao chegar atrasado à repartição. À vista da impontualidade 
reincidente, e face ao conhecimento pessoal e direto da infração, 
o superior hierárquico resolveu impor a Igor, imediatamente, a 
penalidade de suspensão. Perplexo, Igor resolveu impugnar o ato 
punitivo, sob as seguintes alegações: (i) para que se aplique 
sanção disciplinar ao servidor, é indispensável a prévia realização 
de sindicância para apurar as circunstâncias do fato; (ii) em 
seguida, faz-se necessária a instauração de processo 
administrativo disciplinar (PAD), com a observância das garantias 
do contraditório e da ampla defesa; e (iii) finalmente, é preciso 
que o servidor acusado seja assistido por advogado no curso do 
PAD, sob pena de nulidade por afronta ao devido processo legal. 
No cenário assim delineado, é correto afirmar que Igor: 
(A) tem razão quanto à violação das garantias do contraditório e 

da ampla defesa, ante a ausência de oportunidade de defesa 
em sede de PAD, mas não procedem as demais alegações, 
pois a sindicância prévia não é indispensável à instauração do 
processo e a falta de defesa técnica por advogado no PAD 
não ofende a Constituição da República de 1988; 

(B) não tem razão em sua irresignação, pois exsurge dispensável 
a instauração de sindicância ou PAD na hipótese de 
conhecimento pessoal e direto da falta pela autoridade 
competente (verdade sabida), além do que, a falta de defesa 
técnica por advogado no PAD não ofende a Constituição da 
República de 1988; 

(C) tem razão quanto aos pontos suscitados, pois a não 
realização de sindicância preliminar, a ausência de 
instauração de PAD em contraditório e a falta de defesa 
técnica por advogado constituem ofensas à cláusula do 
devido processo legal; 

(D) tem razão quando aponta a nulidade decorrente tanto da não 
realização de sindicância prévia quanto da ausência de 
instauração de PAD, omissões que violam o devido processo 
legal, mas não procede a alegação relativa à assistência por 
advogado, uma vez que a falta de defesa técnica no PAD não 
ofende a Constituição da República de 1988; 

(E) tem razão quando aponta a nulidade decorrente da ausência 
de defesa técnica por advogado, apanágio indissociável da 
ampla defesa, mas não há necessidade de instauração de 
processo em contraditório na hipótese de conhecimento 
pessoal e direto da falta pela autoridade competente 
(verdade sabida), bastando a sindicância investigativa. 

 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Goiás FGV Conhecimento 

 

Juiz Leigo  Tipo 2 – Verde – Página 21 

 

Ética 

76 

José, juiz leigo lotado no I Juizado Especial Criminal da Comarca 
da Capital do Estado Delta, deixou de informar às partes, no início 
da sessão de conciliação, sua condição de auxiliar da justiça 
subordinado ao juiz togado. 
Consoante dispõe o Código de Ética de Juízes Leigos (Anexo II, da 
Resolução nº 174/2013, do Conselho Nacional de Justiça), José: 
(A) não violou dever funcional, porque se tratou de sessão de 

conciliação, e não de audiência de instrução; 
(B) violou dever funcional e poderá apenas ser advertido 

verbalmente pelo juiz togado durante a própria audiência; 
(C) não violou dever funcional, por ausência de expressa 

determinação legal que indique a obrigatoriedade de tal 
informação; 

(D) violou dever funcional e poderá ser representado por 
qualquer pessoa perante o juiz togado ou a Coordenação 
Estadual dos Juizados; 

(E) violou dever funcional e será demitido por ato de 
improbidade administrativa, a ser reconhecido pelo juiz 
togado titular do juizado especial, em processo judicial, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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Felipe constatou que foi publicado edital de processo seletivo 
para contratação temporária de profissionais para o desempenho 
da função de juiz leigo do Sistema de Juizados Especiais do Estado 
Gama. 
Para decidir se irá se inscrever no certame, Felipe estudou o 
conteúdo da Resolução nº 174/2013, do Conselho Nacional de 
Justiça, e constatou que a remuneração dos juízes leigos: 
(A) quando houver, será estabelecida por ato homologado, isto 

é, projeto de sentença ou acordo celebrado entre as partes, 
observado o disposto no ato normativo de regência; 

(B) em qualquer caso, não poderá ser inferior à do cargo de 
técnico judiciário, permitidas as demais equiparações 
constantes expressamente em atos normativos; 

(C) será obrigatória e em valor não inferior ao salário mínimo 
nacional, fazendo jus, ainda, o juiz leigo aos auxílios 
alimentação e transporte devidos aos estagiários oficiais do 
respectivo tribunal; 

(D) em qualquer caso, não poderá ser inferior ao maior cargo 
cartorário de terceiro grau de escolaridade do primeiro grau 
de jurisdição do Tribunal de Justiça, vedada qualquer outra 
equiparação; 

(E) computará, entre outras, as homologações de sentença de 
extinção do processo, no caso de ausência do autor, 
desistência e embargos de declaração, sem prejuízo de outras 
situações que venham a ser regulamentadas pelo Tribunal. 
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Márcia, juíza leiga lotada no I Juizado Especial da Fazenda Pública 
da Comarca da Capital do Estado Delta, recebeu pedido de sua tia 
para atuar como sua advogada em ação indenizatória a ser 
ajuizada no âmbito de um Juizado Especial da Fazenda Pública do 
Estado Alfa. 
No caso em tela, consoante os ditames da Resolução 
nº 174/2013, do Conselho Nacional de Justiça, Márcia: 
(A) não poderá advogar para sua tia, pois os juízes leigos estão 

impedidos de advogar em quaisquer circunstâncias; 
(B) poderá advogar para sua tia, desde que obtenha prévia e 

indispensável autorização do juiz togado titular do juizado 
especial onde está lotada; 

(C) não poderá advogar para sua tia, pois os juízes leigos 
atuantes em juizados especiais da fazenda pública estão 
impedidos de advogar em todo o sistema nacional de juizados 
especiais da fazenda pública; 

(D) poderá advogar para sua tia, pois os juízes leigos atuantes em 
juizados especiais da fazenda pública estão impedidos de 
advogar apenas no âmbito do juizado especial onde 
estiverem lotados; 

(E) poderá advogar para sua tia, pois os juízes leigos atuantes em 
juizados especiais da fazenda pública estão impedidos de 
advogar apenas no âmbito do respectivo Tribunal de Justiça a 
que estiverem vinculados. 
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Maria foi aprovada em primeiro lugar em processo seletivo 
público simplificado de provas e títulos, para desempenho da 
função de juiz leigo do Sistema de Juizados Especiais do Estado 
Alfa. Apesar de possuir inegável conhecimento teórico acerca da 
legislação que deverá fazer uso em seu dia a dia, Maria está 
preocupada em como se dará a aplicação prática de seus 
conhecimentos e com a sua necessária atualização, diante de 
constantes evoluções legislativas e jurisprudenciais. 
Nesse contexto, de acordo com a Resolução nº 174/2013, do 
Conselho Nacional de Justiça, o Tribunal de Justiça do Estado Alfa 
deverá providenciar capacitação adequada: 
(A) gratuita e inicial a seus juízes leigos, no mínimo por vinte 

horas, observado o conteúdo programático mínimo 
estabelecido no currículo obrigatório das faculdades de 
Direito; 

(B) periódica e gratuita a seus juízes leigos, facultando-se ao 
interessado obter a capacitação junto a cursos reconhecidos 
pelo Tribunal de Justiça da respectiva unidade da federação, 
preferencialmente por meio das escolas de formação; 

(C) inicial a seus juízes leigos, no mínimo por vinte horas, 
observado o conteúdo programático mínimo estabelecido, 
como requisito obrigatório e eliminatório antes de o juiz leigo 
entrar em exercício; 

(D) periódica e obrigatória a seus juízes leigos, por meio de curso 
de formação próprio fiscalizado pelo Conselho Nacional de 
Justiça, vedada a atuação da escola de formação do 
respectivo tribunal; 

(E) inicial a seus juízes leigos, no prazo de trinta dias após a 
publicação do resultado final do processo seletivo, como 
requisito obrigatório, eliminatório e prévio à posse e ao 
exercício do juiz leigo. 
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João, juiz leigo lotado no I Juizado Especial Cível da Comarca da 
Capital do Estado Alfa, ao verificar a pauta de audiências do dia, 
constatou que havia um processo cujo réu é a Universidade Beta, 
instituição de ensino privada com a qual tem relação de 
emprego, pois lá leciona a disciplina Direito Processual Civil I, 
para as turmas do 4º período da Faculdade de Direito. João sabe 
que, caso fosse juiz de direito, não poderia oficiar no processo, 
pois o Código de Processo Civil estabelece que seria hipótese de 
impedimento. 
Assim, no caso em tela, com base na Resolução nº 174/2013, do 
Conselho Nacional de Justiça, João: 
(A) não pode oficiar no processo, pois os juízes leigos estão 

sujeitos aos mesmos motivos de impedimento e suspeição 
dos juízes togados; 

(B) pode oficiar no processo, pois as vedações de atuação 
decorrentes de impedimento e suspeição previstas no Código 
de Processo Civil não são aplicáveis aos juízes leigos; 

(C) não pode oficiar no processo, pois os juízes leigos estão 
sujeitos aos mesmos motivos de impedimento dos juízes 
togados, mas não se lhe aplicam as hipóteses de suspeição; 

(D) pode oficiar no processo, por expressa autorização do ato 
normativo expedido pelo Conselho Nacional de Justiça, mas 
deve consignar na ata de audiência a circunstância, para 
eventual contradita da parte autora; 

(E) pode oficiar no processo, por expressa autorização do ato 
normativo expedido pelo Conselho Nacional de Justiça, mas 
deve comunicar o fato ao juiz de direito titular ou designado 
para o órgão jurisdicional. 
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